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TERMO DT REFERÊNCIA

SECRETARIA DE TURISMO E CUTTURA

1. DO PREÂMBULO:

O Município de Chã Grande, CNPJ ns 11.049.806/0001-90, com sede na Av. 5ão Jose, 101, Centro - Chã Grande

- pE, representada pelo seu secretário, sr? LEILANE CRISTINA ALVES DA SILVA LEITE, lavra o presente processo

de inexigibilidade de licitação para contratação de serviços artísticos, tendo como OBJETO a CONTRATAÇÃO

DTRETA óE EDSoN LIMA e urvrÃo coM MEL, poR MEro DE sEU REpRESÉNTANÍE suPERNovA PRcTDUçÔES E

EVENTOS LTDA, CNPJ N. 14,322.975/0001-40, para apresêntação na Festividade da "Festa de são sebastião", a

ser realizada nos dias 18 e 19 de janeiro de 2025, de acordo corn o a rtigo 74, inciso ll da le i Federa I n" !4 73312027

e regido pela mêsma, diante das conCições e do fundamento legalexpressos no presente Íermo de Referência.

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAT:

A presente contratação direta por lnexigibilidade encontra fundamentação legal no Artigo 74, lncis,o ll da Lei

Federal n. 14.133/2021 e alteraçõês, que dispõe: "controtaçõo de profissionol do setor ortístico, díretomente ou

por meio de empresorio exclusivo, desde que consogrodo pelo crítico especializodo ou pela opiniõo público;".

3, DA.IUSTIFICATIVA:

Promover, proteger e valorizar as raízes culturais são ações de crescente interesse de políticas pÚblicas que

adotam medidas de incentivo às manifestações artísticas, símbolos, valores e rituais que representam a

diversidade culturalpara que seiam mantidas e renovadas as múltiplas formas de expressão das tradições.

O Município de Chã Grande destaca-se pela valori;ração do universo de expressões populares, através da

realizoção de eventos culturais, um dos fortes alicerces de seu potencial turístico, o qual, por sua vez, representa

um importante incentivo ao desenvolvimento social e econômico do municÍpio.

Para que as atividades de Secretaria de Turismo e Cultura sêjam executadas, sempre com o objetivo de alavancar

o turismo no município, faz-se necessária a realização de eventos e a organização destes visando consolidar o

turismo a nível regional ,3 nacional, como tarnbém aumentar o fluxo turístico no municipio e promovel a inclusão
social, a geração de emprego e renda e a valorização da cultura local junto aos visitantes, através da promoção
de seus atrativos turísticos.

Assim. mostra-se imperiosa a contratação de atrações para âs festividades da "FESTA DE SÃO SEBASTIÃO" cria ndo
uma identidade e atmosfera caracterÍstica com o perÍodo. Promovendo junto à Secretaria de TurismD e Cultura
do município a realização da referida Comemoração.

Com base nesses argumentos, entendê-se que a contÍatação da atração artística relacionada na planilha abaixo,
escolhida para apresentar nas Festividades da "FESTA DE SÂO SEBASTIÃO" está caracterizacia na hipótese de
contratação em regime rJe inexigibilidade nos terÍnas do ArligÕ74,lnciso ll da Lei Federal n' 74.L3312021.,
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CHAGIRANDI:

TOTAL

3.1 JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DO PI.ANO DE CONTRATAçÔES ANUAT:

3.1.1O Plano Anual de Contratações é uma ferramenta essencial para a gestão das compras públicas, consistente

em um documento detalhado que lista todas as aquisições que o órgão pretende realizar ao longo do ano. Esse

planejamento é crucial para garantiÍ a eficiência dos processos de compra, evitando Bastos desne.essários e

garantindo a transparência na utilização dos recursos públicos. Com as inovaçoes trazidâs pela rova lei de

licitações 14.!33121, o Plano Anual rle Contratações ganhou ainda mais releváncia, conforrne de extrãi dos arts.
12 e 18:

Att. 12. No paocess(, lÍcttotório, observor-se-q o seguinte:

i...1
\/ll - d portir de docum?rtos de Íormolizoçõo de demondos, os órgãos responsdveis
pelo plonejomento de coda ente Íederotivo poderão, na Jorma de regulomento,
eldborur pldno de controtoções qnuol, com o objetivo de rocionolizor os

contratações dos óigdos e entidodes sob suo competêncio, garontir o slinhomento
com o seu plonejotnento estratégico e subsidiot o eloboroção dos respectívos leis

orçomentdrios. § 7e O Flono de controtoções onual de que troto o inciso Vtt do coput
deste ortigo devero ser dívulgodo e montido à dispôsiçdo do públíco em sítio
eletrônico oficiol e:;erá observodo pelo ente federativo no reolizaçdo de licítoções e

no execuçôo dos cottrotos.
Att. 18. A Íate preporotótio do processo licitotório é corocterizddd pelo
plonelomento e deve compqtibilizor-se com o plono de contrdtdções anuol de que
trota o lnciso Vll do cdlrut do art. 72 desta Lei, semprc que eldbotodo, e com os leis
orçomentdtios, bent co,no oborddr todas os consideroções técnicos, mercodológicos
e de gestáo oue po(lem intetÍerir no controtaçõo, compreendidos:
t - o descriçdo do necessidode do controtoçõo Íundamentoda em estudo técnico
preliminor qLte coroctetize o interesse público envolvido,

[..]
:t 79 O estudc'técnico prelimnor o que se reÍere o ínciso I do coput deste oltiqo devero
evialencior o orobleno a ser resalvido e o sua melhor soluçõo, de modo o permjtír o
ovolixçõo do viobilitlode técnico e econômico do controtoÇõo, e conterá os seEuintes
elementas:

[...]
il - demonstraçõo dd previsão do contrdtoção no plono de contrutações dnuol,
semprc que eldborodo, de modo e indicor o seu olínhomento com o pljnejomento
do AdtnínistroÇõo.

3'1.2. Entretanto, em que pese a Lei ne 14.133/2021. estabelecer o plano Anual de contratacões como
instrumento de suma importância na construção de uma gestão de excelência, não se trata dr: requisito
obrigatório. Nessa toada, considerando cue a êstrutura admiristrativa do Município de chã Grande divitle-se em
treze secretarias, cada uma cornposta por di\/ersos s(:tori-!s r: divisões, optou-se para o exercÍcio dr-. 2025 em
identificar, com um maior nível de precisã0, contrata,;õ,3:; s(:toriais específicas, assim como contrarações que
poderão ser unificadâs para atendimenlc, rtas necessid;;dr:s d€ todas as secretarias municipais em curlo, meclio e
longo prazo, seja de contratações por escopo, ernerge ciaii or.: de caráter continuado.
3'1 3' Desta forma, com base no histórico de conrrata(:ões do presente ano e atraves da previsão de :onsumo e
do prognóstico da sua utilização provável e,nr:r:essária, será elaboraclo a partir do ano de 2025 um plano Anualde
Contratações com maior nÍvel de exatidão e clet,ilham:,nt J.
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4.1 Com fundamento na justificati,/a acrma, decido pela contrata{ão por i'rexi8ibilidade de licitação, nos termos

do artigo 74, inciso ll, da Lei Federal n" 74.133/Z(12L, fi(.:rndo â Secretaria de Turismo e Cultura com a incumbência

de promover os atos necessários à eÍetivaçãrr de diligr)nrias e expedições dos documentos atinentes à espécie,

zelando pela plena consolidação das formalidad::; legais.

5. DO OBJETO:

5.1 A presênte inexigibilidaCe tem como objeto a Cor:ral.rçã,1 direta (le EDSON LIMA E LIMÃO COM MEL, POR

MEtO DE SEU REPRESENTANTE STJPERNOVA pRODUçÔE$ E EVENTOS [TDA, CNPJ N' 14.322.975/0001-40, para

apresentação nas Festividades da "rESTA DE 5ÃO SEBTTSTIÃO" a ser realizada nos dias 18 e 19 de janeifo de 2025.

6. DO VATOR:

6.1 O Município de Chã Grande pagará ao CONTRATADTI a importància de RS 170.000,00 (cento e setenta mil

reais) até o dia 2O de fevereiro, mediante apres€:ntaçã o d,3 no :as Íisca is; e c omprovação de regula ridac e fisca l,

devidamente atestada pelo gestor do contrato F,or par':e da C(lhlTRATl NT:.

7. DA EXECUçÂO:

7.1 A execução dos sêrviços prop()s[os realizar-se.ão, r:r>nfcrrme tabela indicativa abaixo

LOCAL DA

APRESENTAÇÃO

rioRÁRro

CH;\ GRAI!DE/PE 19H

8. DO EXECUTOR:

8.1 A execução dos serviços propostos flcará a cargo rla Enlpresa detet]tora da representação dos artistas
pessoa jurídica de direito prlvado, cuja relação com nc'nes e ( NpJ seglem abaixo:

:MPRESA

SUPERNOVA PRODT,,ÇÕES

E EVENTOS t'I'DA
74.322.975/0001-4O

9. RAáO DA ESCOI.HA

9.1 Tratando-se da razão de escolha do artista EDrioN tlt\4A E LIMÂo coM MEt para apresentêção nas
Festividades da "FESTA DE sÃo SEBASTIÃo" arlotou-se como critério a ampla aceitação pela opinião pública,
comprovada por meío de apresentações nos estado d() Bl\HlA, ALAGOAS I CEARÁ.

9.2 o artista EDsoN LIMA E LIMÂO coM MEt, possu o perfil desejado para a realização do evento, com um
repertório musical destinado ao priblico da região, que p,lr consêquência, atrairá um grande rrúmero de
espectadores, trazendo benêfícios para economia rla r:idarle.,A suprar:itada banda, traJem seu RELEASE,
reportagens de sites, jornais e revistas entre outros elernento:; que cleixan, claro e evidente a capâcidade tecnica
e artística para escolha da contrataçào, assim sendo, fo a partir destes criterios que ent€ndeu se conjuntamente
pela viabilidade de contrataÇão dirêta da referida bantl,:.

10. JUST|F|CAçÃO DO PREçO:

ARTISTA

REPRESENTADO

EDSON LIMA E LIMÃO

COM MEL

DATA

19lOrl2O2s

REPRESENTANTE LEGAT ARTISTAS REPRESENTADOS

(COMPONENTES DA BANDA)

EDSON LIMA E LIMÃO COM
MEt

-r lil lÍ
\À§s

CNIP] N9

WELLINGTON DE

SOUZA FREIRE

cPF Ne 070.891.104-86

I .-l



1.0.1 Dada a ausência comparativa e, em virtu(le da singularidade e características intrínsecas do trabalho da

banda/cantor a ser contratada, não há como es.tabelêcer pontos mensuradores para uma competição que seja
julgada através de critérios,:lencados. Sendo a:;sim, quanto à justiÍicativa de Compatibilidade do preço com os
praticados no mercado, o entendirnento da jurisprudêncla e que não se podem comparar preços de serviço
singular com serviços não singulares. Daí porque nào fri realizada cotação de preços junto a outros/as potenciais
prestadores/as dos serviços demandados, para iustifi{:ar que os presos contratados estão compatíveis com os
praticados no mercado, eis que tal prática se mostra incompa[ivel com a hipótese de inexigibilidade de licitação,
caracterizada pela inviabilidade de competição (Acórdão 2.28Q12019* TCU 1a Turma).
10.2 A justificativa do preço é feita, portanto, em corrsonánc a corn o entendimento que consta do Acórdão n"

879/2OO5 - TCU Plenário, no sentido de gue a preço devurá estar compatível com aqueles que o próprio
contratado pratice iunta a outros órgãos, nestes term,ls:

"9.1.j- quon,lo conlíotot o reolizocõo de cursos, polestros, opresentoções, shows,
espetóculos ou eventos similores, demonstre, o título de justiÍicotivo de preços, que

o Íarnecedor cobro iquol ou simiiot preço Ce outros com quem controto ooro evento
de mesma p0rte (...)".

10.3 Para tanto, juntou-se ao processo notas fiscais de outras apresentações feitas pelo Artista EDSON LIMA E

tlMÃO COM MEL, ficando demonstrado, portanto, que a corlpatibilidade, do preço de mercado se deu através
da reunião de notas flscais referentes a outros e',entos realizados p,ela empresa, que estão juntados à

documentação da mesma, sendo eles:

DE:;CRrçiÍO DO EVENTO

COMPETÊNCIA: JUL/2024 REFERENTE,A PRESTAç:ÃO DE SERVIÇO DE :;HOW
MUSICAI DO AR ISTA EDSON LIMA E LIMI\O COM
MEt, NO DIA 25 DE JULHO DI 2024, COM
DURAçÃO DE 01H3OMtN, NOS FESTEJOS DE

EMANCIFAÇÃO I'OLíTII:'A, NA 1;EDL DO MUNICÍPIO
DT ] USSARA/ BA.

VALOR TOTAL DA NOTA

Rs 170.000,00

coMPETÊNC|A: AGOl2O24 REFEREN-TE A CCINTRATAÇÃO )A APRESENIAÇÃO
MUSICAL DA BAI{DA LIMÃO COM MEL. NO
EVENTO INTITULADO "BAILE DA CHITA'' A SER

REALIZADO NO I\/UNIC: PIO DE PAULo JACINTo/AL,
NO PERÍODO COMPREENDIDO PARA OS DIAS 20 E

21 DE JUI.HO DE 2024.

coMPETÊNCtA: DEZ/2024 APRESENIAçÃO t\4USI(:AL COI/I O ARTISTA LIMÃO
COM MEt DA 73ê FESTI\ DE ATIIIVERSÁRIO DE

EMArlcrPAçÃO pOLÍTt':A DO Í\4UNtCíprO, NO
MUNICíPIO DE BARRO, NO DII\ 21 DE NOVEMBRO
DE 2024.

Rs200 000,00

Rs200.000,00

CHAGRANDI: Ê,cíê turn Muniúipâl

cNp-r l1 11!9 ao6/oool.9r)

11. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:

1- Prefeitura Municipal de Chã Grande
5000 - SECRETARtA DE EDUCAçÃO, ESpORTES, CULTIJRA, TURTSMO E JUVENTUDE
5OO1 . SECRETARIA DE EDUCAçÂO, ESPORTES, CULTIJRA, TURISMO E JUVENTUDE
13 - Cultura
392 - Difusão Cultural
1302 - AçÕES CULTURATS

2.66 - PROMOÇÃo DE AçÕES CULTURA|S
707. 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - pes:,oa Jurídica

Av.Sãolose. l()1, CeÍ1i.í_,,,:-.hal i_rtl].i:-._ - .- 
L_.!. 5:. i,-r,, _r )
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CHA GRI\NilI:
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12. DAS OBRIGAçÔES:

12.1 - DA CONTRATADA:

a) Apresentar toda documentação exiglda pekrs órg,àos de fiscalização, necessária par; a plena reitlila,;ão da

apresentação;
b) Disponibilizar entrevista coletiva das artista:; com,fs veículos de comunicação que manifestarem interesse, a

qual será organizada pela Secrêtaria de Comunicação do Município de Chã Grande;

c) A CONTRATADA deve curnprir as cbrigações const.rntes do Termo de Rêferência, ci, sua proposta {', ainda:

d) Responsabilizar-se por toda logística e material concernente a realização aa al)resentação contratada,
conforme previsto na proposta;

e) Responsabilizar-se por fornecer a mão de obra ernpregada na execução do objeto, que não terá rlualquer
vínculo empregatício com a CONTRATANTE e por pagar os encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do objeto
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorÍertes de sua

culpa ou dolo na execução do Contrato, não elxcluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
acompanhamento da coNTRATANTt.
g) Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual solicrtados pela CONTRATANTE,

no prazo máximo de 1 (um) dia útil após o recebimento da solicitação;

h) Abster-se de divulgar informações sobre o corrtrato que envolvarn o nome da CONTRATANTE, srrn sua previa
e expressa autorizaçâo;
i) Manter, durante o prazo de vigência do ccntrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licltação, inclusive uma inscrição no CADFOR-PE.

12.2 . DA CONTRATAT{TE:

a) Fiscalizar a execução do avençado, o que não r'ará cessar ou rlirnin.rir a respo nsa bilid a de tla CONTRATADA pelo
perfeito cumprimento das obrigâções estipuladâs, nem por quaisquer dar'ros, incktsive quanto a terceiros, ou por
irregularidades constatadas;
b) ComunicaÍà CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execrção dos serviços, fixando-lhe, quanclo
não pactuado, prazo para corrigi-la;
c) Notificar, por escrito, à CONTRAÍADA da aplicação rJe qualquer sanção;
d) Comunicar imediatamente à CoNTRATADA o,l a seu representante autorizado qualquer defeito ou deficaência
que venha constatar nos serviçosi
e) Emitir autorização de entrada para os móveris onde serão realizaclos os serviços;
f) Emitir Termos de Recebimento Definitivo;
g)Julgar a qualidade dos serviços;
h) Cumprir, pontualmente, os compromissos acordados com e CONTRÂTADA;
i) Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e rlenrais elen'rentos que possuir, ligâdos aos servrços a
serem executados, bem conro dirimir dúvldas e orientá -la no:, casos omissos; e,
j) Comunicar, totolmente, à CONTRATADA, em roso de devolução de documentos, as rarôr,r, da devolução.
k) Gestor do contrato: Leilane Cristina Alves da Silva Leite - CpF: 009.g40.334-67.
Fiscal do contrato:Paula Rubiane Bezerra de Olileira Santos - CpF: O34.4gg.2g4_57.

Prete lur I MLnicipâl

aNpl l1 Ô.:9 AO6/.J'O1 9(]

13 DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS

13.L Comete infração acjministrativa, nos termos do art. 155 ca Let n 1,4.1331202L,
13.1.1 Der causa a inexecução parcial do contrato;
13 1.2 Der causa à inexecução parciar do contrato que cause grave darrLl à AdminÍstra
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;
13.L.4 Deixar de entregar a docurlentação exigida para a fÊitura da inexigibilidade;

PIIEI:EIT UFA

A'v. Sào lose. l0l, Centrci, (th;i (jr.,ir).,j1. -D
1Élll 153-7.1'1,10 lali -l .., --rf;:.;(, i1 ,r I r t.

CONTRATADO que:

çâo, ao funciona me n



PTI EFT:I]UF Â

CHÀGRANDE Prule I u'.r Mtrnicipal

CNFI li 0,;9 A06/0001 9O

1e 13.709, de 14 de agosto de 2o1t (tcpD), quanto , todososdadDspessoars
certame ou do contrato adminrslrôtivo que e,.,ent alntente vÍtnhâ a ser
da propo:;ta no procedimento de contratação, independent(]mente de

13.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência ce fato superveniente cievidarnente justificado;

13.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida llara a (ontratãção, quando

convocado dentro do prazo de validade de slla proposta;

13.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto cia inexigibilidade senr rnotivo rustificado;

13.1.8 Apresentar declaração ou clocumentação falsa exigida oara a inexigibilidade orr prestar declaração falsa

durante a dispensa ou a execução do.ontrato;
13.1.9 Fraudar a inexigibilidade ou praticar ato fraudulento na execuçào drl contrato.
13.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quaiqLrer natureza;

13.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, ,r declaração fals.t qudntc às condições de

participação, quãnto âo enquadramento como ME/EPP ou o.onluio entre ír; fornecedores/prestadores,
em qualquer momento da dispensa, m€smo após o encerramento da Íase de attres.

13.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da inexigibilidade;
13.1.12 Preticar ato lesivo previsto no art. 5'- rla Lei n"- 12.846, de f ile agosto de 2013.

13.1.13 O PROPONENTE e o CONTRATADO que comel.er qualquer das infracões discriminadas rro sullitem
anterior ficarão sujeitos, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seBUintês sanções:

l. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 desta contralaçãc diretâ, quando não .,Í, tustificar a

imposição de penalidade mais grave;

ll. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do(s) itern(sl prejudicado(s) pela condLrta do
fornecedor,/prestador, Fror qualquer das infraçôes dos subitens 13.1.1 a 13,1...]2;

lll. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. que impedirá o responsável de licitar ou
conttatar no ânrbito da Administração Pirblica direta e indireta de todos o! entes feder.tivos, pelo
prazo mínirno de 3 (três) anos e máximo de €, (seis) anos. nos casos dos subitens 13.1.8 a 1.].1.12,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição Ca penalidade mais grave.

13.2 Na aplicação das sanções serão consideradas:
13.2.1 A natureza e a gravidade rja infração cometida;
13.2.2 As peculiaridades do caso concretoj
13.2.3 As circunstâncias agravantes ou âtenuantes;
13.2.4 0s danos que dela provierem para a Administração Públicaj

13.3 A implentaÉo ou o aperfeiçoamento de programê dê integridâde, conforme normas,. orienlaÇões dos
órgãos de controle.
L3.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forr:rn superiores ao valor de pâgarnento evertualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor,,r diferença será descontada (ia garantia
prestada ou será cobradâ judicialmente.
13.5 A apl:cação das sanções, em higótese alguma, exime a c,brigaçào de reparação lntegral do dano causado à
Administração Pública.
13.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente corn as demais sanções.
13.7 Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei ne 12.846, cie tsde aBosto de 2013
(Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estranBeira, cópias dç processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão se. r'er,retrda-< ,r âutoridade
competente para apuração da conduta típica eÍl questão.
L3.8 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processô Administrativo de Aplicdçâo dp penalidade pAAp,
que assegurará o contraditório e a ampla de{esa ao f,:'necedor,/pr-estãdor, observando-se o procedimento
previsto na Lei ne 14.1'33/2021 e no Decreto Estr:d ual ne 42.1-g1., de 1e de outubro ,l,i ,{ , 
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14. OBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD

14.14s partes deverão cumprir ê Lei I

a que tenham acesso em razão do
firmados, a partir da apresentação
declaração ou de aceitação expressa

Az. Sal Jose l(-)1, (,Ç r) l -o, i, tt:,) r, , .]r):. , -. .

(i]l)1i.53'i l-'r'O larl --r . :tr:::.( a ..r,r
- i.lJ r:
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14-2 Os dados obtidos sornente poderão ser utilizados para as finalidades que justiÍica.anr !eu acesso, de acordo

com a boa-fé e com os princípios do art.6" da LGPD.

14.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas €n Lei.

14.4 A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo ce l; (cin(o) dias utes sobft'todos os contratos de

Suboperação firmados ou que venham a ser celebradc,! peio Contratado.
14.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos dr) art. 1.1 ca LGPD, e dcvcr do contralado elimirrá-los, r;onr

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas err que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais r somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
14.6 É dever do contratado oriental e treinar seus empregâdos sobre os deveres, requisitos e respon;abilidades
decorrentes da LGPD.

14.7 O Contratado deverá exi8ir de sub operadores e subcontratados, quandc assim houver, o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo iniegralnrente responsavel por garantir sua observância.

14.8 O Contratante poderá realizar diligências para aÍerir o cLrmprirÍrellto dessa cláusula. devendo o (-ontratado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação forrnulados.
14.9 O Contratado deverá prestar, Í)o prazo fi>:ado pÊlo Contratante, prrrrrogável justificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGP ), inclusive quanto a eventual descarte

rea lizado.
14.10 Bancos de dados Íormados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se tr,roponham
a armazenar dados pessoa s, devem ser mantidos em ambiente virtual (onlrol,:rdo, com registro individual
rastreávelde tratamentos realizados {LGPD, art. 37), côm cada acesso, data, horzrrro e registro da finalidade, para

efeito de responsabilização, em caso de eventueis omissões, cesvios ou abusos.

14.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos en,forÍrato interoperável a finr de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

14.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procediÍrentos pertir'rentes ao tratamento de dados pessoaas,

quando indicado pela autoridade competente, en especial a ANpD por meio de opiniões técnicas otr
recomendações, editadas na forma ca LGPD.

15. DA PUBUCAçÃO:

A inexigibilidade de licitaçâo deverá ser publicada no Dia rirr Oficia I dcs N4 unicípios clo Estado de pernanrb uco, com
a devida ratificação do Prefeito Municipal/ Secretariâ de Turismo e Cultura,

Chã Grande lPE), 08 dÊ janeiro de 2025

"/,"$ffix C,[*" L
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Secretária de TurismÔ e Cultura

A'v. São lose. iC)], CenL.c). Chat (ir.rn:rr
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